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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  134 - Cosit 

Data 19 de setembro de 2018 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
REGIME CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. JUROS POR 
INADIMPLEMENTO. VARIAÇÕES MONETÁRIAS. DESCONTOS 
CONDICIONAIS OBTIDOS. 
Cuidando-se de pessoa jurídica que se dedica ao comércio varejista de 
automóveis, no regime de apuração cumulativa da Contribuição para o 
PIS/Pasep: 
a) estão sujeitas à incidência da contribuição as receitas auferidas em 
razão da cobrança contra seus clientes de juros por atraso no 
adimplemento de obrigação; 
b) não se sujeitam à incidência da contribuição as receitas financeiras 
decorrentes de: 
b.1) rendimentos de aplicações de disponibilidades financeiras em 
investimentos com rentabilidade fixa ou variável; 
b.2) “variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do 
contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes” 
(art. 9º da Lei nº 9.718, de 1998); 
b.3) obtenção de descontos pela pessoa jurídica adquirente junto a seus 
fornecedores. 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º, 3º e 9; Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977, art. 12; Decreto nº 3.000, de 1999, art. 373. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
REGIME CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. JUROS POR 
INADIMPLEMENTO. VARIAÇÕES MONETÁRIAS. DESCONTOS 
CONDICIONAIS OBTIDOS. 
Cuidando-se de pessoa jurídica que se dedica ao comércio varejista de 
automóveis, no regime de apuração cumulativa da Cofins: 
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a) estão sujeitas à incidência da contribuição as receitas auferidas em 
razão da cobrança contra seus clientes de juros por atraso no 
adimplemento de obrigação; 
b) não se sujeitam à incidência da contribuição as receitas financeiras 
decorrentes de: 
b.1) rendimentos de aplicações de disponibilidades financeiras em 
investimentos com rentabilidade fixa ou variável; 
b.2) “variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do 
contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes” 
(art. 9º da Lei nº 9.718, de 1998); 
b.3) obtenção de descontos pela pessoa jurídica adquirente junto a seus 
fornecedores. 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º, 3º e 9; Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977, art. 12; Decreto nº 3.000, de 1999, art. 373. 

 

 

Relatório 

  A pessoa jurídica acima identificada, que informa atuar no comércio a varejo de 
automóveis, camionetas e utilitários usados, formula consulta, atualmente regulamentada 
pela Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013 (norma de regência do 
presente processo, conforme explicita o seu art. 34) acerca da incidência da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas 
ao regime do lucro presumido do Imposto de Renda, nos seguintes termos: 

I – DESCRIÇÃO DETALHADA DA QUESTÃO 
A empresa acima descrita é tributada com base no lucro presumido, e no art 2º 
da lei nº 9.718 de 27 de novembro de 1988 diz que as contribuições para o 
PIS/Pasep e a Cofins, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão 
calculadas com base no seu faturamento, mas na lei 12.973/2014 art. 3º que 
entrou em vigor desde 01/01/2015 diz que o faturamento a que se refere o art. 
2º compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-lei nº 1.598 de 
26 de dezembro de 1977. 
Diante disto, gostaria de saber se dentro do inciso III do art 12 – resultado 
auferido nas operações de conta alheia, entraria as receitas financeiras 
(rendimentos sobre aplicação financeira, descontos obtidos, variação monetária 
ativa, juros recebidos sobre inadimplência, etc...) como base de cálculo das 
contribuições para o PIS/Pasep e a Cofins. 
II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Dispositivos da legislação que ensejaram a 
consulta) 
Lei 12.973/2014 art. 3º 
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Art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598 de 26 de dezembro de 1977, inciso III 
III – QUESTIONAMENTOS  
1) Saber se a receita financeira (rendimentos sobre aplicação financeira, 
descontos obtidos, variação monetária ativa, juros recebidos sobre 
inadimplência, etc...) entrará como base de cálculo das Contribuições para o 
PIS/Pasep e a Cofins. 
 

Fundamentos 

2.  Preliminarmente, é importante ressaltar o fato de que o processo de consulta 
não tem como escopo a verificação da exatidão dos fatos apresentados pelo interessado, haja 
vista que se limita a apresentar a interpretação da legislação tributária a eles conferida, parte-
se da premissa de que há conformidade entre os fatos narrados e a realidade factual. Nessa 
seara, a solução de consulta não convalida nem invalida quaisquer informações, 
interpretações, ações ou classificações fiscais procedidas pela Consulente e não gera qualquer 
efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos, adequadamente, os 
fatos, aos quais, em tese, se aplica a Solução de Consulta. 
3.  Conforme relatado, a consulente questiona se “a receita financeira 
(rendimentos sobre aplicação financeira, descontos obtidos, variação monetária ativa, juros 
recebidos sobre inadimplência, etc...) entrará como base de cálculo das Contribuições para o 
PIS/Pasep e a Cofins” apurada no regime cumulativo. 
4.  Inicialmente, salienta-se que, para fins tributários, “receita financeira” constitui 
um conjunto de diversas receitas que recebem tratamento tributário semelhante em razão de 
diversas disposições legais esparsas (exemplos: Regulamento do Imposto sobre a Renda de 
Pessoa Jurídica, Decreto nº 3.000, de 1999, art. 373, Lei nº 9.718, de 1998, art. 9º, etc).  
5.  Em razão disso, o questionamento genérico da consulente sobre a inclusão das 
receitas financeiras na base de cálculo do regime de apuração cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins não pode ser respondido. Diferentemente, serão respondidos 
apenas os questionamentos apresentados sobre os itens específicos listados pela consulente, 
quais sejam:  

a) rendimentos sobre aplicação financeira; 
b) descontos obtidos;  
c) variação monetária ativa; 
d) juros recebidos sobre inadimplência. 

DA BASE DE CÁLCULO DO REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PIS/PASEP E DA COFINS APÓS A REVOGAÇÃO DO § 1º DO ART. 3º DA LEI Nº 9.718, DE 1998 
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6.  As respostas aos questionamentos apresentados pela consulente passam 
necessariamente pelo estudo dos efeitos da revogação do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 
1998, na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração 
cumulativa. 
7.  Acerca do assunto, foi exarada a Solução de Consulta Cosit nº 84, 8 de junho de 
2016, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 16/06/2016, (disponível na íntegra no 
sítio eletrônico da RFB < http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), que nos termos do art. 9º da 
Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, tem efeito vinculante no 
âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à matéria. 
8. Os trechos da mencionada Solução de Consulta relevantes para o deslinde do 
presente feito são os seguintes: 
 

“(...) 

10. De início, para uma melhor compreensão sobre a base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na sistemática cumulativa, convém fazer 
um retrospecto da legislação pertinente. 

11. A Lei Complementar (LC) n° 70, de 30 de dezembro de 1991, que instituiu a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com amparo no 
art. 195, inciso I, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu o faturamento como 
base de cálculo dessa contribuição devida pelas pessoas jurídicas, definindo-o como 
a receita bruta das vendas de bens e serviços. Assim prevêem seus arts. 1º e 2º: 

“Art. 1° Sem prejuízo da cobrança das contribuições para o 
Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), fica 
instituída contribuição social para financiamento da 
Seguridade Social, nos termos do inciso I do art. 195 da 
Constituição Federal, devida pelas pessoas jurídicas inclusive as 
a elas equiparadas pela legislação do imposto de renda, 
destinadas exclusivamente às despesas com atividades-fins das 
áreas de saúde, previdência e assistência social. 
Art. 2° A contribuição de que trata o artigo anterior será de 
dois por cento e incidirá sobre o faturamento mensal, assim 
considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, de 
mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza.” 
(grifou-se) 

12. A Lei n° 9.715, de 25 de novembro de 1998, que dispõe sobre a Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o PIS/Pasep), a Lei Complementar n° 7, de 1970, e a Lei 
Complementar n° 8, de 1970, dispôs de forma similar, nos seguintes termos: 

“Art. 2o A contribuição para o PIS/PASEP será apurada 
mensalmente: 
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I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são 
equiparadas pela legislação do imposto de renda, inclusive as 
empresas públicas e sociedades de economia mista e suas 
subsidiárias, com base no faturamento do mês; 
(...) 
Art. 3o Para os efeitos do inciso I do artigo anterior considera-
se faturamento a receita bruta, como definida pela legislação 
do imposto de renda, proveniente da venda de bens nas 
operações de conta própria, do preço dos serviços prestados e 
do resultado auferido nas operações de conta alheia”. (grifou-
se) 

13. Note-se que o art. 3° da Lei n° 9.715, de 1998, remete expressamente à 
legislação do Imposto sobre a Renda a busca da definição de receita bruta; ao passo 
que a Lei Complementar n° 70, de 1991, embora não o faça de forma expressa, traz, 
em seu art. 10, parágrafo único, comando no sentido de que se aplicam à Cofins 
“subsidiariamente e no que couber, as disposições referentes ao imposto de renda”. 
Nesse contexto, cumpre reproduzir as disposições dos arts. 278 a 280 do Decreto nº 
3.000, de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999): 

“Art. 278. Será classificado como lucro bruto o resultado da 
atividade de venda de bens ou serviços que constitua objeto da 
pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 11, § 2º). 
Parágrafo único. O lucro bruto corresponde à diferença entre a 
receita líquida das vendas e serviços (art. 280) e o custo dos 
bens e serviços vendidos - Subseção III (Lei nº 6.404, de 1976, 
art. 187, inciso II). 
Art. 279. A receita bruta das vendas e serviços compreende o 
produto da venda de bens nas operações de conta própria, o 
preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas 
operações de conta alheia (Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, e 
Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12). 
Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem os impostos 
não cumulativos cobrados, destacadamente, do comprador ou 
contratante, dos quais o vendedor dos bens ou o prestador dos 
serviços seja mero depositário. 
Art. 280. A receita líquida de vendas e serviços será a receita 
bruta diminuída das vendas canceladas, dos descontos 
concedidos incondicionalmente e dos impostos incidentes 
sobre vendas (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12, § 1º).” 
(grifou-se) 

14. Convém esclarecer que por objeto da pessoa jurídica entende-se: 

a) aquele constante de seu contrato social ou estatuto; ou  
b) aquele que, na realidade, seja caracterizado pelas atividades 
habitualmente por ela exercidas no contexto de sua organização de 
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meios, quando estas se afastam do objeto expressamente presente 
em seu ato constitutivo. 

15. Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei n° 9.718, em 27 de novembro de 
1998, ainda relativa ao regime de apuração cumulativa das contribuições em pauta. 
Por meio do § 1° de seu art. 3°, essa Lei ampliou a base de cálculo das referidas 
contribuições ao definir que o faturamento da pessoa jurídica correspondia à receita 
bruta, entendida esta como a totalidade das receitas auferidas, sendo irrelevantes 
tanto o tipo de atividade exercida por essa pessoa jurídica como a classificação 
contábil atribuída às receitas que aufere. Em sua redação original, assim dispunha a 
Lei nº 9.718, de 1998: 

“Art.2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas 
pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas 
com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente 
e as alterações introduzidas por esta Lei. (Vide Medida 
Provisória no 2158-35, de 2001) 
Art.3o O faturamento a que se refere o artigo anterior 
corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. (Vide Medida 
Provisória no 2158-35, de 2001)  
§1o Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas 
auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de 
atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada 
para as receitas.” (grifou-se) 

16. Entretanto, em julgamentos de Recursos Extraordinários o Supremo Tribunal 
Federal (STF) considerou inconstitucional essa ampliação da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, vez que o art. 195 da Constituição Federal 
de 1988, antes da promulgação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro 
de 1998, somente autorizava que a contribuição para o financiamento da seguridade 
social devida pelo empregador incidisse sobre “a folha de salários, o faturamento ou 
o lucro das pessoas jurídicas”, não podendo essa base de cálculo ser ampliada pela 
lei ordinária para alcançar todas as espécies de receitas auferidas pela pessoa 
jurídica. 
17. Com base nesse entendimento do STF, o inciso XII do art. 79 da Lei nº 11.941, de 
27 de maio de 2009, revogou o citado § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, com 
vigência a partir de 28 de maio de 2009. 

18. Ocorrida tal modificação, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins, no regime de apuração cumulativa, passou a ficar restrita ao faturamento, 
que compreende a receita bruta auferida pela pessoa jurídica, nos termos 
estabelecidos pelos arts. 2º e art. 3º, caput, da Lei nº 9.718, de 1998. 

19. Por conseguinte, a partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 
de maio de 2009, para a apuração da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração cumulativa deve ser considerada 
somente a receita bruta auferida pela pessoa jurídica, ou seja as receitas 
decorrentes do exercício de seu objeto econômico, ou ainda, as receitas 
decorrentes das atividades constantes de seu contrato social ou estatuto, bem 
como daquelas atividades empresariais que, ainda que eventualmente não 
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contempladas por seu ato constitutivo, na prática sejam por ela habitualmente 
exercidas no contexto de sua organização de meios. 
20. Quanto a esse ponto, é oportuno observar que no exame de Recursos 
envolvendo pessoas jurídicas cujas atividades empresariais não se restringiam à 
venda de mercadorias e à prestação de serviços, isto é, em julgamentos que 
demandaram delimitação mais precisa do conceito de faturamento para a solução 
das lides, o STF, reiteradamente (RE nº 371.258-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, 
Segunda Turma, DJ 27.10.2006; RE nº 318.160, DJ 17.11.2005, Rel. Min. Cezar 
Peluso; RE nº 367.482, DJ 28.11.2005, Rel. Min. Cezar Peluso; dentre outros), 
manifestou-se no sentido de que o conceito de receita bruta, sujeita à exação 
tributária, envolve não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da 
prestação de serviços, mas sim a soma das receitas oriundas do exercício das 
atividades empresariais.  
21. Por sua clareza, vale destacar a ementa do Acórdão emitido no exame do RE nº 
371.258-AgR: 

 “EMENTA: RECURSO. Extraordinário. COFINS. Locação de bens 
imóveis. Incidência. Agravo regimental improvido. O conceito 
de receita bruta sujeita à exação tributária envolve, não só 
aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação 
de serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício 
das atividades empresariais.” (grifou-se) 
(RE 371258 AgR, Relator Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, 
votação unânime, julgado em 03/10/2006, DJ 27.10.2006)  

22. Ademais, também esta RFB sempre ressaltou a vinculação entre receita 
bruta/faturamento e a atividade empresarial desenvolvida pela pessoa jurídica, 
conforme exemplos seguintes: 

Solução de Consulta Disit/SRRF06 Nº 8, de 9 de fevereiro de 2010, 
DOU de 11/02/2010 
“Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
- Cofins. 
Ementa: A partir da revogação do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 
1998, a receita financeira e a receita de aluguel de imóvel próprio, 
quando estas atividades não fazem parte do objeto social da 
pessoa jurídica, não integram a base de cálculo da Cofins no regime 
de incidência cumulativo.”(grifou-se) 

 
Solução de Consulta Disit/SRRF07 Nº 100, de 30 de setembro de 
2010, DOU de 21/10/2010  
“Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
- Cofins. 
Ementa: Base de Cálculo. Receitas Financeiras. A partir de 28 de 
maio de 2009, com a revogação do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, 
de 1998, o faturamento, para fins de determinação da base de 
cálculo da Cofins apurada sob o regime de apuração cumulativa, 
passou a ser considerado como a soma das receitas oriundas das 
atividades empresariais, ou seja, como o conjunto das receitas 
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decorrentes da execução dos objetivos sociais da pessoa jurídica. As 
receitas financeiras, portanto, desde que não incluídas no objeto 
social da pessoa jurídica, não devem fazer parte da base de cálculo 
dessa contribuição.”(grifou-se)  

23. Ainda, deve-se ressaltar que o caput do vetusto art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, 
de 26 de dezembro de 1977, que alberga tradicional conceito de receita bruta, foi 
alterado para expressar esse consolidado entendimento acerca da abrangência das 
receitas decorrentes da atividade empresarial: 

“Art. 12. A receita bruta compreende: (Redação dada pela Lei 
nº 12.973, de 2014)  
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; 
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)  
II - o preço da prestação de serviços em geral; (Incluído pela Lei 
nº 12.973, de 2014)  
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e 
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)  
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa 
jurídica não compreendidas nos incisos I a III.”(grifou-se) 

24. Nesse contexto, verifica-se a identidade entre a receita bruta e as receitas 
decorrentes das atividades empresariais desenvolvidas pela pessoa jurídica. 

25. O objeto da sociedade, como se sabe, são as atividades por ela escolhidas, 
aquelas cujo desenvolvimento ela busca promover para a geração de lucro, que é o 
objetivo de qualquer sociedade empresária. Há de se notar que, sob o ponto de vista 
meramente formal, o objeto social corresponde à definição, não contrária à lei, à 
ordem pública e aos bons costumes, constante do ato constitutivo da empresa. 
Porém, é necessária a identificação do objeto social sob ângulo substancial, ou seja, 
a partir do exame concreto da completa organização de meios articulada pela 
sociedade na busca de seu objetivo, para que se tenham caracterizadas as atividades 
empresariais por ela exercidas.  

26. A revogação do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, não alterou, em 
particular, o critério definidor da base de incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins como o resultado econômico das operações empresariais 
que se exteriorizam no faturamento. Apenas estabeleceu que não é qualquer 
receita que pode ser considerada parte do faturamento para fins de incidência 
dessas contribuições sociais, mas tão-somente aquelas decorrentes das atividades 
empresariais da sociedade.  

27. Descabe, portanto, interpretação no sentido de que o faturamento se restringe 
ao preço recebido pela venda de bens ou pela prestação de serviços. O resultado de 
uma atividade da pessoa jurídica, apesar de não estar sujeito diretamente à ação de 
faturar, pode integrar o seu faturamento para o efeito fiscal de concretizar o fato 
gerador da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep.  
28. Deve-se, pois, ter claro que o faturamento representa o somatório das receitas 
auferidas pela pessoa jurídica mediante a exploração das atividades empresariais a 
que se dedica, independentemente de essas receitas serem ou não registradas em 
fatura. 
(...) 
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Conclusão 
35. Pelo exposto, responde-se à consulente que: 

a) a partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 
de maio de 2009, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins no regime de apuração cumulativa ficou restrita ao 
faturamento auferido pela pessoa jurídica, que corresponde à 
receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977, nos termos do art. 2º e caput do art. 3º da Lei nº 
9.718, de 1998; 

b) a receita bruta sujeita à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins 
compreende as receitas oriundas do exercício de todas as atividades 
empresariais da pessoa jurídica, e não apenas aquelas decorrentes 
da venda de mercadorias e da prestação de serviços; (...)” (grifos e 
negritos no original) 

9.  Nesse contexto, vale ainda destacar o voto do Ministro Cezar Peluso no 
julgamento do RE nº 346.084/PR: 

“A fatura, emitida pelo vendedor, sempre representou a compra e venda 
mercantil, que, no contexto da legislação comercial então vigente, era a 
expressão genérica das vendas inerentes ao exercício da atividade do 
comerciante. 
Com a deslocação histórica do foco sobre a importância econômica e a 
tipificação dogmática da atividade negocial, do conceito de comerciante para o 
de empresa, justificava-se rever a noção de faturamento para que passasse a 
denotar agora as vendas realizadas pela empresa e relacionadas à sua ‘atividade 
econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços’, 
como consta hoje do art. 966 do Código Civil. 
Essa interpretação já era preconizada por GERALDO ATALIBA e CLEBER 
GIARDINO, em artigo publicado em 1986: 

‘Em primeiro lugar, esse fato - consistente em ‘emitir faturas’ - não tem, em si 
mesmo, nenhuma relevância econômica. É mera decorrência de outro 
acontecimento - este, sim, economicamente importante - correspondente à 
realização de ‘operações’ ou atividades da qual esse faturamento decorre. Em 
segundo lugar, fosse o fato de “emitir faturas” a hipótese de incidência desse 
tributo destinado ao PIS e o tributo - ao contrário do que é cediço e corrente - 
seria enquadrável na classe dos subordinados ao ‘princípio documental’ que, 
assim, com clareza meridiana, é exposto por Amílcar de Araújo Falcão: ‘Pode, 
para tal fim, o legislador, efetivamente, consagrar um de dois princípios, 
critérios ou técnicas: a) o princípio negocial (Geschaftsprinzip), por força do 
qual o fato gerador é considerado qualquer que seja a forma de 
exteriorização; b) o princípio documental (Urkunden ou Beurkundengsprinzip), 
que consiste no acréscimo de um plus à configuração do fato gerador, com a 
exigência de que, além da essencial consistência do fato, ato ou negócio que 
nele se contém (gestum) id quod interest - tal fato tenha por forma de 
exteriorização uma versão documental, um scriptum, um instrumento 
específico’ (Fato Gerador da Obrigação Tributária, 4ª ed., Ed. RT., p.79)’. 
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‘Vale dizer: fosse essa a hipótese, e, v.g., o contribuinte que vendesse à vista, 
sem emitir faturas, não pagaria PIS. O tributo só recairia sobre as vendas 
‘exteriorizadas em faturas’, ou seja, sobre a documentação referente à 
operação a prazo, o que, sabidamente, nunca foi pretendido ou sustentado 
pela doutrina formada sobre esse tributo, nem decorre, mediata ou 
imediatamente, da lei. Parece, pois, visível que o fato pressuposto na 
expressão ‘faturamento’ não é o ‘emitir faturas’, ‘realizar faturamento’, ou 
conceito equivalente, porém, outro, de distinta consistência, como se verá’(PIS 
- Exclusão do ICM de sua base de cálculo. Revista de Direito Tributário nº 35, 
p. 153-154) 

Faturamento nesse sentido, isto é, entendido como resultado econômico das 
operações empresariais típicas, constitui a base de cálculo da contribuição, 
enquanto representação quantitativa do fato econômico tributado. 
Noutras palavras, o fato gerador constitucional da COFINS são as operações 
econômicas que se exteriorizam no faturamento (sua base de cálculo), porque 
não poderia nunca corresponder ao ato de emitir faturas, coisa que, como 
alternativa semântica possível, seria de todo absurda, pois bastaria à empresa 
não emitir faturas para se furtar à tributação.”  

10.  Fixadas essas premissas interpretativas, podem ser analisados os 
questionamentos apresentados pela consulente. 
DOS RENDIMENTOS SOBRE APLICAÇÃO FINANCEIRA 
11.  É comum o fato de algumas pessoas jurídicas que possuam disponibilidades 
financeiras aplicarem-nas em investimentos com rentabilidade fixa ou variável, 
exemplificativamente: Fundos de Investimento Financeiro, Certificados de Depósitos 
Bancários (CDB), Letras Hipotecárias, etc.  
12. Porém, conforme salientado nas disposições acima, tais rendimentos não estão 
vinculados à atividade negocial/empresarial/principal desenvolvida pela pessoa jurídica 
consulente, nos termos de seus atos constitutivos e de sua prática econômica. Assim sendo, 
nesse caso, essas receitas não estão sujeitas à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins no regime de apuração cumulativa, nos termos do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998. 
DOS DESCONTOS OBTIDOS 
13.  Nesta Solução de Consulta, consideram-se apenas os descontos condicionais 
obtidos pela pessoa jurídica adquirente, também conhecidos como descontos financeiros. 
Tais descontos dependem de evento posterior à emissão da nota fiscal, normalmente, do 
pagamento da compra dentro de certo prazo, configurando receitas financeiras para o 
comprador e despesas financeiras para o vendedor, em consonância com o art. 373 do 
Regulamento do Imposto de Renda – RIR/1999 (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999) e 
a contrario sensu do item 4.2 da Instrução Normativa SRF nº 51, de 3 de novembro de 1978, o 
qual traz a definição de descontos incondicionais. 
14.  Sendo a consulente pessoa jurídica que se dedica ao “comércio a varejo de 
automóveis”, as receitas financeiras decorrentes da obtenção, na condição de adquirente, de 
descontos junto a seus fornecedores não constituem receita bruta e, portanto, não se 
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sujeitam à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração 
cumulativa. 
DA VARIAÇÃO MONETÁRIA ATIVA 
15.  Nos termos do art. 9º da Lei nº 9.718, de 1998:  

“As variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do 
contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes 
aplicáveis por disposição legal ou contratual serão consideradas, para efeitos 
da legislação do imposto de renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, 
da contribuição PIS/PASEP e da COFINS, como receitas ou despesas financeiras, 
conforme o caso.” 

16.  O principal efeito das disposições do transcrito dispositivo na legislação da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins é afastar as receitas que menciona da regra geral 
de tratamento conferido à receita bruta e submetê-las ao tratamento específico conferido a 
determinadas receitas financeiras. 
17.  No regime de apuração não cumulativa das contribuições, as regras específicas 
para tributação das receitas financeiras decorrentes de variações monetárias em função da 
taxa de câmbio constam atualmente do § 3º do art. 1º do Decreto nº 8.426, de 1º de abril de 
2015. 
18.  Já no regime de apuração cumulativa, tratando-se a consulente de pessoa 
jurídica que se dedica ao “comércio a varejo de automóveis”, evidentemente as receitas 
financeiras (por estipulação legal) auferidas em razão de variações monetárias em função da 
taxa de câmbio não constituem receita bruta e, portanto, não estão sujeitas à incidência das 
contribuições. 
DOS JUROS RECEBIDOS SOBRE INADIMPLÊNCIA 
19.  No caso de receitas decorrentes da cobrança de juros de clientes por atraso no 
pagamento, evidentemente se trata apenas de acréscimo à receita de venda, e, portanto, 
sendo receitas resultantes do exercício da atividade empresarial/principal da consulente, 
sujeitam-se à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração 
cumulativa, nos termos do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998.  

Conclusão 

20.  Com base no exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo à 
interessada que, tratando-se de pessoa jurídica que se dedica ao “comércio a varejo de 
automóveis, camionetas e utilitários usados”, no regime de apuração cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins: 

a) estão sujeitas à incidência das contribuições as receitas auferidas em razão 
da cobrança contra seus clientes de juros por atraso no adimplemento de 
obrigação principal; 
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b) não se sujeitam à incidência das contribuições as receitas financeiras 
decorrentes de: 

b.1) rendimentos de aplicações de disponibilidades financeiras em 
investimentos com rentabilidade fixa ou variável; 
b.2) “variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do 
contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices ou 
coeficientes” (art. 9º da Lei nº 9.718, de 1998); 
b.3) obtenção de descontos pela pessoa jurídica adquirente junto a seus 
fornecedores. 

 
Assinado digitalmente 

ELADIO ALBUQUERQUE COSTA NETO 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 
De acordo. À consideração do Chefe da Direi. 
 

Assinado digitalmente 
RONI PETERSON BERNARDINO DE BRITO 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
(Delegação de Competência - Portaria RFB nº 657, de 26/04/2016 – DOU 27/04/2016) 
De acordo. À consideração do Coordenador da Cotri. 

 
Assinado digitalmente 

SANDRO DE VARGAS SERPA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Direi 
 

 
De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit, para aprovação. 

 
 

Assinado digitalmente 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Cotri 
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Ordem de Intimação 

  Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente. 
 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 

 


